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C omeço com uma citação:"É irrecu-
sável a evidência de que a desigual-
dade está aumentando em nossa na-
ção. A renda média das famílias teve 

um incremento de 18% desde 1979, enquan-
to a renda do grupo formado por 1% das fa-
mílias mais ricas cresceu 200%. Essas famí-
lias ganham mais agora do que o conjunto 
das famílias que compõem os 40% mais po-
bres. Mais preocupante ainda é que a trans-
missão da desigualdade de geração em gera-
ção também pode estar aumentando. Uma 
criança nascida nas famílias dos 10% mais 
pobres da população tem apenas um terço 
de chances de alcançar uma posição acima 
do grupo de 20% das famílias mais pobres". 

A que país será que esse texto se refere? 
Por incrível que pareça, aos Estados Unidos 
da América. De que pena tão radical terá ele 
saído? De ninguém menos do que Lawren-
ce Summers, ex-ministro da Fazenda do go-
verno Clinton e atual presidente da Univer-
sidade de Harvard. Preocupado com a desi-
gualdade crescente, nosso autor mostra a 
importância da educação como um instru-
mento de correção das assimetrias sociais, 
em discurso publicado no The Miami He-
rald do último dia 6 de novembro. 

Em vista da desigualdade crescente, o fa-
moso economista não se deixa entusias-
mar pelo aumento da riqueza no país mais 
poderoso do mundo. Não é, obviamente, 
que o crescimento do PIB seja desimpor-
tante. Mas Summers sabe que a questão da 
desigualdade e a da criação de instrumen-
tos igualizadores, como o acesso à educa-
ção, constituem a preocupação central de 
todos os democratas. Reflexão desse tipo 
ajuda a situar nossos próprios problemas, 
em um momento no qual parece que se 
tenta fazer do aumento do PIB a medida de 
todas as coisas, o indicador suficiente da 
felicidade e do bem-estar do povo. 

Talvez, a esta altura, quando o governo Lu-
la, em poucas semanas mais, cumprirá me-
tade do mandato, seja o momento de per- 

• guntar: não estará na hora para uma avalia- 
ção mais realista do que fez e do muito que 

falta fazer (e tomara ainda possa ser feito)? A 
continuação das políticas financeiras e ex-
portadoras (controle da inflação e dólar flu-
tuante) explica o crescimento observado nos 
últimos meses. Mas estaríamos de fato inau-
gurando uma nova etapa do desenvolvimen-
to? Ou, presos às ideologias desenvolvimen-
tistas dos anos setenta e embrulhados na 
ineficiência gerencial, estaríamos ficando 
aquém do que a força de nossa economia e a 
favorável conjuntura internacional permiti-
riam almejar e conseguir? 

O governo atual teve o mérito de evitar um 
desastre anunciado, ainda que como sacrifí-
cio de velhas crenças no altar da racionalida-
de macroeconômica (e só aí). O país colhe 
agora os frutos desse sacrifício parcial. Mas, 
e as políticas públicas e os avanços institu-
cionais necessários para dar um horizonte 
mais promissor ao país, a quantas andam? 

Andam inegavelmente mal. Na educa-
ção, basta ler o artigo publicado nesta mes-
ma coluna por Paulo Renato Sousa para 
aquilatar o retrocesso. Na saúde, as "farmá-
cias populares" substituem mal as políticas 
consistentes dos médicos de família e dos 
agentes comunitários de saúde. Na reforma 
agrária, vêem-se altos funcionários acusan-
do indiscriminadamente agentes produti-
vos e a ineficiência minando os programas 
de assentamento, crédito e infra-estrutura. 
O Fome Zero, principal peça de propagan-
da do governo na área social, produziu re-
sultado zero no seu propósito anunciado de 
"acabar com a fome". Erguido sobre núme-
ros estapafúrdios que confundem pobreza 
com fome, subnutrição com inanição, co-
mo o próprio presidente admite em docu-
mentário cinematográfico recém-lançado, 
o Fome Zero já assegurou seu lugar na his-
tória das políticas governamentais deste 
país, como exemplo de pobreza conceitual 
e incompetência operacional. Para salvar a 
face, o governo recorreu às pressas à unifi-
cação de todos os programas de transferên-
cia direta de renda à população, entre eles o 
Bolsa Escola. Em meio à centralização tão 
apressada quanto desastrada, acabou-se 
por desnaturar a essência mesma do objeti-
vo de vincular o benefício a uma contrapar- 

tida (no caso do Bolsa Escola, a obrigatorie-
dade da freqüência escolar). O que era para 
ser um apoio para preparar o cidadão para 
o futuro tornou-se uma ajuda que mal dá 
para atenuar a pobreza do presente. Pode-
ria acrescentar a essa lista de retrocessos a 
falta de um entendimento correto do papel 
das agências reguladoras, necessário para 
atrair o investimento para a infra-estrutura 
e para beneficiar o consumidor. 

Não quero deixar de reconhecer os 
avanços havidos. Mas perdeu-se o rumo e 
a possibilidade de mudar, para melhor, 
quando necessário, o que já vinha sendo 
feito. A exceção parcial tem sido a área ma-
croeconômica. Nas demais, predominou a 
volúpia do marketing, a mudança cosmé-
tica, a obsessão de romper com tudo que 
estava em marcha e a substituição de qua-
dros competentes por militantes bem in-
tencionados (quando o são). 

O mais grave, entretanto, é a falta de apoio 
de boa parte do PT e de muitos de seus alia-
dos para o governo fazer o que é certo. Isso se 
reflete na paralisia da agenda congressual: 
que é feito da lei de falências, das regras para 
melhorar o crédito imobiliário ou da regula-
mentação da Previdência Pública? Os milha-
res de novos funcionários, enquanto esta não 
se efetiva, estarão regidos pela velha previ-
dência e seu déficit continuará aumentando. 

Nesse cenário, está o presidente a se des-
dobrar para buscar mais aliados, sem sequer 
explicitar o propósito das alianças. Não é 
preciso ser mago para adivinhar o que disso 
vai resultar. Não que seja fácil, eu bem o sei. 
Por isso mesmo, não terá chegado a hora de 
dar meia volta nessa marcha batida de in-
sensatez e, quem sabe, falar francamente ao 
país sobre o melhor rumo para que do cres-
cimento do PIB decorra um desenvolvimen-
to que fortaleça a cidadania e amplie a igual-
dade de oportunidades? 

Possível, mas improvável. Das novas 
"coalizões", na melhor das hipóteses, resul-
tará uma aliança eleitoral com miras a 2006, 
acirrando as brigas com as oposições que, 
em tese, teriam mais afinidade para susten-
tar uma proposta mais inovadora e condi-
zente com o desenvolvimento do país. 


